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Resumo

O objetivo deste artigo é apontar questionamentos acerca das apari¢des do Estado e da
autoridade policial inscritas nas narrativas coletadas pelo projeto “Narrativas de um
Problema Cotidiano: o testemunho jornalistico e a violéncia de género”, e apontar caminhos
criticos atraves de uma analise do banco de dados criado, além da incorporacéo de reflexdes
que surgiram ao longo da trajetéria da pesquisa.
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1.a Introducéo

Iniciado no més de maio de 2013, o projeto “Narrativas de um Problema Cotidiano:
o testemunho jornalistico e a violéncia de género”, fomentado pelo CNPq, ainda se encontra
em execucdo. Consiste de diversas etapas (formulacdo, coleta, entrevistas), sob o objetivo
de analisar e problematizar narrativas que tratam da violéncia de género e proximidade em
diversas midias. Foram escolhidas midias de relevancia local e nacional, dividas em quatro
categorias: Impresso, Web, Radio e Televisdo. As midias utilizadas foram: Estado de
Minas, Super Noticia, Jornal da Itatiaia (primeira edicdo), Jornal Nacional, Jornal da

Alterosa (segunda edi¢éo), Balanco Geral, portais Uai, G1 e Uol.

Foi adotada a metodologia do més “falso”, onde as semanas de coleta sdo
intercaladas a fim da obtencdo de um més de coleta de cada midia. O material identificado

como violéncia de género e proximidade é armazenado em banco de dados, indexado e
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organizado em categorias como localizagdo, tipo de violéncia, tipo de proximidade,

culpabilizacao (da vitima, do agressor), entre outras etiquetas.

As inscricdes de violéncia de género e proximidade na narrativa jornalistica
possuem uma série de pontos a serem observados para entender melhor as dindmicas entre
as questdes de género e a comunicagdo. Ao analisar diferentes midias e diferentes narrativas
que abordam estes crimes, questdes sobre topicos diversos sdo trazidas a tona. Este artigo
pretende abordar as relacdes entre Estado (e suas possiveis responsabilizacbes ou néo
responsabilizacGes) e a violéncia de género dentro do jornalismo. Qual é o papel que se
propde o Estado a cumprir ante a violéncia de género — e como este papel é reiterado,

exposto, apagado ou transformado nas narrativas coletadas?

1.b. O que é violéncia de género?

A violéncia de género, é importante ressaltar, ndo pode ser equalizada a qualquer
tipo de violéncia. Ela possui um viés muito especifico, uma motivacao que se da através da

distincdo dos papéis de género na sociedade, e no dominio imposto de um pelo outro:

A violéncia de género estrutura-se — social, cultural, econémica e
politicamente — a partir da concepcdo de que 0s seres humanos estao
divididos entre machos e fémeas, correspondendo a cada Ssexo
lugares, papéis, status e poderes desiguais na vida privada e na
publica, na familia, no trabalho e na politica. [...]

Historicamente, os machos estruturaram o poder patriarcal de
dominacdo sobre as fémeas, ou melhor, sobre o género feminino —
exercido, como diz Saffioti (2003), “diretamente pelo patriarca ou
por seus prepostos” Trata-se da estruturacdo social da propriedade,
dos poderes, do mando, dos territorios e das condutas: propriedade e
poder sobre os corpos, a sexualidade e as condutas sexuais dos
géneros ndo-masculinos, sobre o territdrios publicos no mercado de
trabalho, nos postos de decisdo e direcdo e na politica.

(FALEIRQS, 2007. p. 61)

Em consequéncia desta relagdo assimétrica de poderes entre 0s géneros que perdura até os
dias de hoje, reforcados pelos valores patriarcais, se valida a dominagcdo do género
masculino ao género feminino, sob o desdobramento de diversos tipos de violéncia, das

simbaolicas as fisicas, tendo cume a violéncia fatal.
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Considerando a violéncia de género uma questdo social, analisamos os atos a partir desta
diferenca estruturante, que condiciona determinados papéis sociais e determinadas
condutas. Portanto, em nossa pesquisa, € importante demarcar que a violéncia de género
possui natureza particular e que nos coube demarcar somente crimes que se encaixassem

nesta configuragao.

N&o somente a violéncia de género foi um critério para inscrever um item em nossa coleta.
A pesquisa “Narrativas de um problema cotidiano” restringe os casos a violéncia de
proximidade. O conceito de proximidade utilizado pelo grupo engloba uma série de casos
nos quais a vitima possui lago de alguma natureza com o agressor, indo além da esfera da
intimidade. Ela pode ser de natureza profissional, de convivio, familiar, ou estabelecida por

outras formas de confianca socialmente construidas.

Embora néo existam dados completos sobre a correlagdo entre proximidade e violéncia de
género, diversas pesquisas nos ddo pistas sobre esta relacdo. No Balango Semestral do
Disque 180, servico de orientacdo a mulheres vitimas de violéncia, 94,40% dos agressores
possui laco familiar ou afetivo com a vitima. Para além deste nimero, ha também outras
situacOes que configuram proximidade para nossa pesquisa, como a relacdo de trabalho,
entre vizinhos, conhecidos, etc. Em artigo do IPEA sobre feminicidios, Leila Garcia
também afirma serem o0s parceiros intimos os principais acusados de feminicidio no mundo.
Os indicadores que obtivemos ao longo de nossa pesquisa seguem o padrdo: 0s principais
acusados dos crimes inscritos nas narrativas coletadas sdo de parceiros intimos ou ex-

parceiros intimos da vitima.

2. Estado, violéncia de género... e midia.

A Lei Maria da Penha, (Lei 11.340 de agosto de 2006), é um marco importante para o
combate a violéncia de género. Seu texto afirma a importancia de se assegurar seguranca e
dignidade a todas as mulheres, bem como qualifica a violéncia de género de toda a natureza
(fisica, sexual, patrimonial, psicologica ou moral), e garante penas mais duras para a
violéncia de género de proximidade, especialmente as de cunho domeéstico, intimo ou

familiar:
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Art. 3o Serdo asseguradas as mulheres as condi¢des para 0 exercicio
efetivo dos direitos a vida, a seguranca, a saude, a alimentacdo, a
educacdo, a cultura, a moradia, ao acesso a justica, ao esporte, ao lazer,
ao trabalho, a cidadania, a liberdade, a dignidade, ao respeito e a
convivéncia familiar e comunitaria.

§ 1o O poder publico desenvolvera politicas que visem garantir 0s
direitos humanos das mulheres no &mbito das relagdes domésticas e
familiares no sentido de resguarda-las de toda forma de negligéncia,
discriminacdo, exploracdo, violéncia, crueldade e opresséo.

(BRASIL, 2006.)

A Lei Maria da Penha, além de definir a punicdo e a natureza da violéncia
domeéstica/familiar de género, também estabelece diferentes frentes de acdo para o combate
da violéncia. Sobre a autoridade policial, que também seré objeto de atencdo neste artigo, a

lei afirma:

Art. 8 A politica publica que visa coibir a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher far-se-a por meio de um conjunto articulado
de acOes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e
de a¢des ndo-governamentais, tendo por diretrizes:[...]

VII - a capacitacdo permanente das Policias Civil e Militar, da Guarda
Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes
aos 6rgdos e as areas enunciados no inciso | quanto as questdes de
género e de raca ou etnia;

(BRASIL, 2006)

Menciona, inclusive, sobre a importancia da comunicacdo e de seus discursos no combate a

violéncia contra a mulher:

Art 8° 11l - o respeito, nos meios de comunicacdo social, dos valores
éticos e sociais da pessoa e da familia, de forma a coibir os papéis
estereotipados que legitimem ou exacerbem a violéncia doméstica e
familiar, de acordo com o estabelecido no inciso Il do art. 10, no
inciso 1V do art. 30 e no inciso 1V do art. 221 da Constituicdo Federal,
(BRASIL, 2006)

Apesar do suposto comprometimento com o combate a violéncia de género, as instancias
desse combate mostram que as medidas vem sendo insuficientes: em pesquisa realizada

pelo IBGE em 2009, apenas 2,7% dos municipios brasileiros possuia abrigos para mulheres
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vulneraveis; e 92,9% ndo possuiam delegacias especializadas. Em 2013, afirmou Leila
Garcia, sobre levantamento do IPEA: o nimero de feminicidos ndo diminuiu mesmo apdés a

vigoracao da lei.

Sendo papel fundamental do Estado, em conjunto com outras estruturas sociais do combate
a violéncia contra a mulher, surge o0 questionamento: como Se inscreve esta

responsabilidade no texto jornalistico?

O Instituto Patricia Galvdo e a Secretaria de Politicas para as Mulheres elaboraram, em
2011, o documento Imprensa e Agenda de Direitos das Mulheres, que trata da relacdo entre
jornalismo e questbes de género. O Andi, em parceria com estes 6rgdos, realizou uma
pesquisa onde investiga, sob diferentes recortes de género, como essas questdes figuram em
algumas midias noticiosas. Seccionada em trés temas, a coleta abarcava Violéncia,
Relacbes de Poder e Trabalho, em midias regionais e nacionais. As noticias relacionadas a
crimes cometidos contra mulheres eram a maioria: 63,3%, sendo 1.506 ocorréncias em um
total de 2.381 textos. Destes, apenas 7,02% trazem no texto questionamentos sobre uma
resolucdo do problema; apenas 2,13% fazem mencdo a politicas publicas, e 13,33%
mencionam a legislacdo (sendo a Lei Maria da Penha referéncia quando mencionada). Das
fontes ouvidas pertencentes ao poder publico, 48,53% sdo compostas pela Policia Militar.
Essas questBes sdo problematizadas pelo estudo, colocando criticas sobre a forma como o
jornalismo pauta a questdo da violéncia contra a mulher, como por exemplo a auséncia da

divulgacdo de possiveis auxilios a vitimas.

3. Uma primeira impressao sobre a presenca do Estado e da Policia nas noticias

coletadas

Um dos pontos observados - e que é fundamental para o desenvolvimento deste
artigo - sdo as materias onde ha a presenga do Estado e da Policia como possuindo algum
grau de responsabilidade no caso de violéncia. Este era um dos campos do formulario de
coleta da pesquisa, onde os bolsistas designados para a coleta deveriam assinalar se o texto
possuia algum grau de responsabilizacdo do Estado e/ou da Policia. Os resultados sdo 0s

seguintes:
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Veiculo NUmero total Textos que responsabilizam Textos que responsabilizam a
de itens 0 governo autoridade policial

TV 117 5 (4,27%) 5 (4,27%)

Radio 18 0 (0%) 2 (11,11%)

Web 386 23 (5,93%) 22 (5,69%)

Impresso 86 2(2,32%) 2(2,32%)

Total 607 30(4,94%) 31(5,10%)

Fonte: Dados compilados pela pesquisa Narrativas de um Problema Cotidiano: o testemunho jornalistico e a
violéncia de género

Os dados mostram que a grande maioria dos textos ndo parece responsabilizar a policia ou 0
Estado pela violéncia de género e proximidade. Mas, como sera que o texto nos fornece
elementos para assinalar essa responsabilidade? Para entender, nos voltemos aos textos

onde essa responsabilidade esta presente.

Dos 61 textos analisados, 18 deles possuem como agressores diretos agentes do Estado, ou
este em alguma de suas instancias. Dos casos 31 onde a policia €, em alguma instancia,
responsabilizada pela violéncia, 11 sdo casos onde ela atua ativamente como agente desta
violéncia. Nao ha grande problematizacdo nos textos da agéncia dessas agressdes. Nestes
casos, para além de uma responsabilidade da prevencdo da violéncia, hd o envolvimento
direto do poder publico nos danos causados as vitimas, contradizendo o suposto papel do

Estado de ajudar a coibir a violéncia de género; ao oposto, a comete.

Uma amostra significativa destes casos sdo as noticias de abusos da forga policial no
decorrer da onda de protestos 2013; um exemplo foi a reportagem publicada pelo G1, no
dia 28/08/2013, entitulada: “Imagens flagram jovem imobilizada e agredida por PMs em
protesto no Rio”. Neste caso, embora 0 texto sugira o episddio como acontecimento
principal, apenas dois paragrafos tratam da agressdo em si, ressaltando que outros agentes
policiais chegaram em seguida e “acabaram com a confusdo”. Os demais oito paragrafos
descrevem a manifestacdo, os chamados atos de vandalismo e as medidas policiais de
contencdo. N&o é feita uma tentativa de apuracdo do caso junto a Policia, tampouco
tentativa de identificar o agressor; menor ainda € a tentativa de atribuicdo do caso ao tema

da violéncia de género.
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A grande maioria dos casos envolvendo a responsabilizacdo do Estado e/ou da violéncia
policial nos textos jornalisticos coletados pelo banco de dados consistiu de casos nos quais
a violéncia é recorrente, quando dendncias ja haviam sido feitas anteriormente, porém néo
houve a protecdo efetiva da vitima. Isto €, dos pouquissimos casos que apontam a
responsabilidade do Estado em algum nivel nos casos de violéncia de género, este
apontamento se d& em um momento onde a violéncia j& se encontra executada. Embora
sejam a maioria das narrativas, as reincidéncias encontram-se apuradas de maneira
incompleta, quase sempre somente no relato da vitima; os textos ndo parecem tentar
entender o que “deu errado” entre a denuncia ja realizada e a pratica da nova violéncia, que
torna-se noticia; a atestagdo da reincidéncia parece mais um detalhe em meio ao texto do
gue uma investigacdo de qualquer natureza sobre o porqué da ineficiéncia estatal em coibir

a reincidéncia da pratica violenta.

Um exemplo de reportagem que mostra esta suposta culpa do Estado sob o viés da omissdo
em casos reincidentes é o texto “Mulher perde parte da visdo apds ter olhos perfurados por
agressor ”, também do G1. O trecho que faz mencéo a responsabilidade estatal pelo crime é
aquele que afirma a tentativa da vitima de buscar o auxilio policial, sem sucesso: “Esta ndo
seria a primeira vez que o homem agride a ex-mulher. 'Ela chegou a registrar boletim de

ocorréncia quando ele invadiu a casa dela, hd trés semanas', afirma a prima.”

Foram pouquissimas as reportagens que trouxeram a questdo da violéncia de género sob um
viés de questionamento das politicas publicas, ou apontando a existéncia de estatisticas,
servicos e leis: apenas 6 textos, ou menos de 1%, trouxeram a responsabilizacdo do Estado
em conjunto com informacdes que permitam pensar a violéncia de género como fenbmeno,

e ndo como episodio.

A inscricdo da responsabilidade do Estado e da autoridade policial parece Ihe caber apenas
no momento da punicdo, quando ja iniciou-se o ciclo de violéncia de género. Analisando 0s
textos obtidos, pouquissimo parece caber ao governo a responsabilidade da prevencédo da
violéncia, bem como o entendimento da violéncia de género como um fenémeno que

permanece em nimeros alarmantes, mesmo apds uma série de mudancas nas leis.

Observacgdes Finais
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Embora o Estado se comprometa a realizar diversos tipos de medida do combate a violéncia
de género e proximidade (e falhe, em muitas das vezes), de uma forma geral as narrativas
coletadas nao assinalam para esta tarefa; a “responsabilidade” s6 ¢ visivel quando a
violéncia ja ocorreu, e 0 asseguramento do aparato estatal na defesa da vitima falha. As
noticias como um todo ndo apontam para uma responsabilizacdo do Estado pela violéncia
de género e proximidade; ndo apontam de forma significativa servigcos ou esclarecem como
funcionam os 6rgaos estatais; tampouco tentam esclarecer a natureza estrutural da violéncia

de género.

Dispondo de um lugar social e politico privilegiado, e podendo usufruir de diferentes
fontes, informacdes, acesso a autoridades e locais, € importante que o jornalismo ajude a
divulgar as politicas publicas, os servicos e os direitos de mulheres em situacdo de
violéncia; assim como também é necessario que este denuncie e torne visiveis caréncias,

debilidades e erros da cobertura jornalistica sobre o tema.

O gesto de ndo se tratar a violéncia de género como um fendmeno, mas como um conjunto
de acontecimentos dispares a situagdo da “normalidade” refor¢a-a como situagao particular,
pertencente a esfera do intimo e do privado; evidéncia que temos da forca desta ideia € a
pesquisa de percepcao a violéncia contra a mulher realizada pelo IPEA neste ano, 2014.
Dos 3810 entrevistados pelo instituto, diante da sentenga O que acontece com o casal em
casa nao interessa aos outros, 31,5% concordaram parcialmente e 47,2% concordaram
totalmente, e diante da sentenca Em briga de marido e mulher, ndo se mete a colher, 23,5%
concordaram parcialmente e 58,4% concordaram totalmente. Estes resultados sdo apenas

um dos sintomas de como a violéncia de género € vista e tratada socialmente.

Ficam alguns questionamentos: como pode o jornalismo retratar a violéncia de género e
proximidade ndo somente como um problema cotidiano — mas como um aliado que ajuda a
combaté-la? De que ferramentas, fontes, estratégias narrativas e de apuracao pode utilizar o
texto jornalistico para tornar mais consistentes as premissas de ser parte fundamental deste

combate? Como atuar na prevencgédo da violéncia?
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